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A América do Sul é uma das mais notáveis regiões emergentes do 
mundo contemporâneo e é a comprovação de que o processo de globalização, 
ao contrário do que muitos podem  supor, envolve, simultaneamente, 
poderosas  forças de homogeneização e de diferenciação. Em outros termos, 
está ocorrendo, atualmente, um vigoroso movimento do que tem  sido 
chamado  de  regionalismo aberto,  que  se  expressa  em  processos  de  
integração regional sob diversas intensidades e configurações em todos os 
Continentes. 
A mais antiga, complexa e emblemática dessas experiências, como se 
sabe, é aquela representada pela União Européia, que possui uma trajetória de 
meio século, reunindo hoje 27 países e que já dispõe de uma sofisticada 
governança transnacional. Pode-se mencionar ainda a  inegável consolidação 
de  projetos  como  os da  ASEAN  e  NAFTA,  dentre  outros.    Nessa novíssima 
regionalização  do mundo,  o dinamismo  da integração  sul-americana  nos 
últimos anos também tem despertado a atenção dos seus analistas, que 
tendem a observá-la como um formidável laboratório para a compreensão  das 
novas configurações político-territoriais das relações internacionais. 
Nesse sentido, somos forçados a pôr em destaque,  desde logo, uma 
questão  até hoje mal-resolvida sob perspectiva conceitual e semântica. Afinal, 
de qual região específica estamos falando? Como ponto de partida, firmamos a 
nossa posição de que para a geografia política e a geoeconomia não  existe essa  
entidade abstrata  e  indefinida denominada América Latina, enquanto  
objeto  teórico ou expressão  empírica das  relações internacionais, ainda que  
na escala do continente americano. 
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Não se trata aqui apenas de rejeitar a antiga rotulação européia (de 
Napoleão III) para as  colônias,   ex-colônias  e  centenas   de   povos  
americanos  –  os  nativos,  imigrados  e miscigenados – situados ao sul do 
Rio Grande.  Mais que isso, reconhecer  que da perspectiva dessa nova 
configuração político-territorial, o que deve estar primordialmente em foco, 
são os resultados facilmente observáveis de uma original iniciativa política de 
quatro  países que se articularam há mais de uma década para construir o seu 
próprio Bloco Regional, além dos 13 estados nacionais que hoje procuram 
costurar os nexos internos de uma nova região, isto é, a América do Sul. 
Nesse contexto  de  movimentos combinados de  integração e  
diferenciação macro- regional, será aqui enfatizada a Amazônia Sul-
Americana, cuja importância deve ser avaliada sob  pelo menos  três  dos  seus  
significados.  O primeiro tem  a ver com  a  sua  magnitude, envolvendo, 
aproximadamente 7,5 milhões de km2 ou o equivalente a 43% do território 
sul- americano.   O  segundo   está   relacionado   à  sua  indubitável   
importância   estratégica   geopolítica para  a região como um todo  e os oito 
países2  que  compartilham esse  imenso bioma. O terceiro, e certamente o 
mais amplificado nos últimos tempos,  é a sua relevância físico-biótica ou 
ambiental em escala planetária, na qual se destacam cinco milhões de km2 de 
florestas tropicais úmidas contínuas, a maior bacia hidrográfica do mundo 
(20% da água doce), além da mais formidável mega-biodiversidade conhecida. 
Não menos  importante para  os países da Gran Amazonía são as suas 
riquezas em recursos  naturais convencionais, como  as reservas  minerais em  
geral, o petróleo e  o gás natural, a  madeira e  o potencial hidroelétrico. 
Atenção especial deve  ser  dada,  contudo, àqueles recursos naturais 
florestais que têm sido crescentemente valorizados pelos mercados 
internacionais nos últimos anos e que envolvem, sobretudo,  materiais e 
insumos da biodiversidade empregados na novíssima bioindústria, como são os 
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 Esses países são o Brasil, Bolívia, Perú, Colômbia, Equador, Venezuela, Guiana e Suriname, os integrantes plenos da OTCA– 
Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (antigo TCA), criado em 1978 
  
 







Regiões amazônicas dos países sul-americanos 
País Área total (km²) Região amazônica % 
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Outro  aspecto  importante  é  que  essa  região  vem  atualmente  
sofrendo  impactos diversos relacionados ao processo de integração em curso. 
Apesar de que nem todos os seus países  integram  formalmente  o MERCOSUL,  
é inegável que  a os movimentos  de mudança desencadeados pela nova 
dinâmica econômica desse Bloco Comercial envolve, com escalas e intensidades  
variadas, todo  o  Sub-Continente  sul-americano  e  as  suas  sub-regiões.  
Esses impactos se traduzem,  por exemplo, no grande crescimento do comércio 
intra-regional nos últimos anos (mais de 20% das exportações totais das 
economias nacionais), além das diversas iniciativas empresariais envolvendo 
joint-ventures, fusões, aquisições e um expressivo crescimento dos 
investimentos estrangeiros diretos como um todo. Sob esse aspecto, a intensa 
movimentação recente  das grandes  estatais petrolíferas como a Petrobrás  e 
a PDVSA bem ilustra essa nova tendência. 
É fora de dúvida, entretanto, que os novos vetores que mais diretamente 
têm atingido a Gran Amazonía são aqueles relacionados aos projetos de 
integração física do âmbito da IIRSA – Iniciativa  para  a  Integração  da  Infra-
Estrutura  Regional  Sul-Americana.  Trata-se  de  um gigantesco programa  
multilateral criado em  2000, e  que  envolve investimentos totais de 
aproximadamente US$  25 bilhões, financiados basicamente pelo BNDES, 
Caixa  Andina de Fomento e Fondoplata e que é integrado e coordenado por 
todos os países da América do Sul3. Estruturado sob a forma de 10 Eixos de 
Integração e Desenvolvimento – EID, esse programa elegeu quatro  deles para  
essa  região (Andino,  Do Amazonas, Perú-Brasil-Bolívia  e  Escudo Guianês) 
abrangendo  projetos rodoviários, hidroviários e portuários, principalmente, e 
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 Além desse  programa, a consolidação da Integração Sul-Americana passou a contar recentemente, e no plano estritamente 
diplomático e político, com a UNASUL – União das Nações Sul-Americanas, uma articulação integrada por todos os Chefes de Estado e que 
tem atuado intensamente em várias frentes. Esse mecanismo tem se mostrado eficiente, por exemplo, para a solução de conflitos como 
o que envolveu a Colômbia e o Equador e na atual crise interna boliviana. Registre-se a propósito que quanto mais se acentua esse tipo 
de articulação especificamente sul- americana, decresce a importância dos antigos mecanismos e organizações multilaterais do Pós-
Guerra Fria como, por exemplo, o Tratado do Rio de Janeiro, a ALADI e especialmente a OEA – Organização dos Estados Americanos. 
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Além da conexão rodoviária asfaltada já concluída entre  Manaus (BR) e 
Caracas (VE), encontram-se  em execução as obras das rodovias  Pucallpa  
(PE) - Cruzeiro  do Sul (BR), Boa Vista (BR) - Georgetown (Guiana) e Ciudad 
Guayana (VE) - Georgetown (Guiana)-Paramaribo (Suriname), além da 
construção  da ponte  sobre o Rio Acre na tríplice fronteira Brasil-Peru- 
Bolívia. Está também  em andamento a pavimentação das rodovias Assis 
Brasil  – Iñapari – Puerto  Maldonado – Inanbari – Juliaca – Cuzco 
(PE/BR/BO) e Cuiabá (BR) - Santarém (BR). Diversos  projetos   envolvem  as  
  
 




hidrovias,  especialmente  no  caso  das  interconexões  do Solimões com o 
Putumayo  que  viabilizarão a navegação  fluvial entre  o Brasil, o Perú e o 
Equador, e a articulação dessa rede a diversos portos fluviais, rodovias, 
ferrovias e os portos peruanos do Pacífico, as pontas dessas macro-conexões 
Bi-Oceânicas. 
Apesar da inegável importância desse programa, é preciso reconhecer 
que esse amplo processo de modernização da infra-estrutura regional em 
geral, envolvendo articulações governamentais  e  empresariais,  também   
tem   sido  liderado  pelo  impacto  das  diversas iniciativas de  integração 
energética. Ela é ilustrada especialmente pelos empreendimentos conjuntos 
de empresas dos países da região e, em alguns casos, de fora dela, como 
aquelas da China, da Índia e dos EUA. Tratam-se de projetos  que abrangem  
gasodutos  em construção como, por exemplo, a extensa  rede  de 
Transguajiro-Transandino-Transcaribenho, que  é na verdade  uma  extensão  
do gasoduto  Transguajiro recém  construído, entre  a Colômbia e a 
Venezuela (com previsão de extensões para o Equador, o Perú e a Bolívia). O 
mais destacado desses projetos, entretanto, ainda em fase de pré-
planejamento, é o que pretende levar esse combustível da Venezuela até 
Buenos Aires, passando pelo Brasil, numa distância de 7.000 km e 
investimentos estimados em US$ 20 bilhões (o Gasoduto do Sul). Há também 
empreendimentos bi-nacionais abrangendo  a implantação de  refinarias de  
petróleo, como aqueles entre  o Brasil e a Venezuela, a Venezuela e o Equador 
e a Venezuela e a Bolívia, ao lado de diversas parcerias empresariais 
dedicadas às atividades de prospecção de petróleo e gás na Bolívia, no 
Equador, no Perú, na Colômbia e na Venezuela. 
Finalmente, e apesar do menor vulto, devem ser mencionados também  
os projetos de interconexão das redes elétricas, como o empreendimento já 
concluído de interligação de Guri (Venezuela) e Boa Vista (Brasil) e aquele de 
Cruzeiro do Sul (Brasil) e Pucallpa (Perú). 
Com relação à dimensão especificamente ambiental dessa região, ela 
pode ser examinada sob dois ângulos principais. O primeiro é que, de modo 
geral, e apesar do bioma amazônico representar frações  significativas dos  
territórios nacionais que  o compartilham (mais de 50% em cinco deles), é um 
fato reconhecido por todos que ali também se encontram os mais expressivos 
  
 




casos de vazios demográficos de toda a América do Sul. Em alguns países, como 
a Colômbia e o Perú, especialmente, a ausência de infra-estrutura de 
circulação e de uma  rede  de  cidades, são  fatores  estruturais que  
comprometem drasticamente qualquer tentativa   de   controle   ou   de   
gestão   desses   territórios   que   lhes   permitam,   seja   o monitoramento,  
seja  a  introdução  de  padrões  de  uso  sustentáveis  no  que  diz  respeito, 
sobretudo, à exploração dos recursos florestais em geral. 
Além do mais, e especialmente para Bolívia, Perú, Colômbia e 
Equador, é notória a forte influência da barreira representada pela 
Cordilheira dos Andes e a conseqüente segmentação  nos processos de 
povoamento desses países, com a evidente marginalização das regiões 
amazônicas dos seus territórios nacionais. Não deve ser subestimado também 
o papel do que podemos chamar de força de inércia da herança colonial para 
essa tendência geral, já que nesses países - e também no Brasil - a ocupação e 
a exploração econômica concentraram-se nas regiões  distantes  da  Amazônia.  
Dentre  todos  os  países,  no  entanto,   há  que  se reconhecer  que  o Brasil 
tem  sido aquele que  nas últimas décadas  tem  tentado,  com mais ênfase, 
aplicar um conjunto de políticas territoriais específicas para a “sua” região 
amazônica. 
Inspiradas em concepções clássicas da geopolítica, elas tiveram como 
foco uma estratégia de integração nacional, e esta se desdobrou  em projetos 
diversos de ocupação da região,  tais  como  os  programas  de  colonização,  o  
incentivo  a  empreendimentos  agro- industriais e  de  mineração e  a  
implantação de  infra-estruturas diversas, como  uma  rede rodoviária.  Como 
conseqüência, as taxas anuais de crescimento populacional e de urbanização da  
Amazônia  nas  três  últimas  décadas  foram  as  maiores  do  país.  Sob  esse  
aspecto,  a implantação recente  do SIVAM,  um sistema de  monitoramento 
cuja importância deve  ser avaliada não  apenas  pela sua  sofisticação 
tecnológica, mas,  também,  pela escala macro- regional  do  seu  raio  de  ação  
-  praticamente  toda  a  Gran  Amazonía  –  talvez  deva  ser considerado 
como o mais emblemático dentre todos, do ponto de vista do significado 








Adicionalmente, o governo federal tem procurado adotar nos últimos 
anos políticas e programas   que  visam  evitar,  ou  mitigar,  os  impactos  
ambientais  de  diversos  tipos  e intensidades que estão  associados a essas 
quatro  décadas de ocupação e de exploração dos seus recursos naturais 
(especialmente os florestais). Sob esse aspecto,  a acelerada expansão da 
pecuária de corte, ao lado da incipiente sojicultura, pode ser considerada 
atualmente como sendo a mais importante causa do desmatamento e da 
degradação ambiental na região. 
O segundo problema que queremos  pôr em relevo, pela sua gravidade 
e extensão, é que tanto nas tradicionais áreas de exploração, como – 
crescentemente - nas sub-regiões mais remotas  e  nas zonas fronteiriças de  
controle rarefeito, observa-se  atualmente um  grande crescimento da 
exploração madeireira realizada, predominantemente, sob a forma 
clandestina e com sistemas arcaicos e predatórios. Como conseqüência do 
agravamento  desse quadro, a Amazônia Sul-Americana tem ocupado, cada vez 
mais, a atenção  da mídia e da comunidade internacional, já que agora não se 
trata apenas do antigo e conhecido problema da produção e do tráfico de 
drogas, ou de outros ilícitos como o contrabando  em geral, por exemplo, mas 
também dos riscos de destruição do mais importante bioma florestal do 
mundo. 
Esse  quadro   de   pressão   internacional  foi  agravado   pelas  recentes   
conclusões apresentadas por cientistas de todo  mundo  no recém-concluído 
Painel Intergovernamental sobre  as  Mudanças  Climáticas  da  ONU, que  
demonstraram  cabalmente a  relevância  dos ecossistemas amazônicos para 
o funcionamento do clima na escala regional e extra-regional (ou planetária) 
e o papel que desempenham como sumidouros de carbono. Além disso, essas 
pesquisas apontaram  que o Brasil já integra o grupo dos países que mais 
emitem  gases de efeito  estufa  atualmente,  e  isso  se  deve,  sobretudo,   à  
expansão  do  desmatamento e  a conversão da sua cobertura vegetal em 
pastagens, um processo que, como sabemos, é terrivelmente agravado pelas 
queimadas. 
Os fóruns de discussão e os estudos de especialistas da região que têm 
se dedicado a examinar e procurar  alternativas de  desenvolvimento para  a 
Amazônia, são unânimes em apontar  que um dos caminhos mais 
  
 




promissores para reverter  o atual padrão de ocupação e exploração até então 
ali predominantes, requer a combinação de duas estratégias envolvendo os 
estados  nacionais, bem como diversos outros  atores.  A primeira delas, e que 
possui um conteúdo fortemente geopolítico, envolve o adensamento da 
presença dos estados e das suas diversas redes que devem se expressar tanto 
na modernização e ampliação da infra-estrutura em geral e no 
monitoramento e controle das áreas remotas e de fronteiras, como na 
proteção e   na   assistência   das   comunidades   isoladas   dessa   imensa   
região,   a   exemplo   das aproximadamente 420 nações indígenas que lá 
vivem. 
Nesse sentido, está demonstrado que essas políticas não devem se 
limitar à criação de novas Reservas Indígenas ou Unidades de Conservação. A 
experiência tem demonstrado que quanto  mais essas comunidades se 
encontrem  desprovidas dessas redes  de proteção,  mais propensão  elas terão  
de migrar para os centros  urbanos  e, especialmente, para as grandes 
cidades,  um fenômeno  que é particularmente  grave na Amazônia  brasileira.  
No entanto,  e como  também  já está  demonstrado, não  basta  ampliar essas  
redes  se  a elas não  estiver associado um extraordinário esforço na área da 
Ciência, Tecnologia & Inovação. Para propor e implantar sistemas produtivos 
tecnologicamente adaptados  às especialíssimas condições e atributos dos 
ecossistemas amazônicos, é essencial que seja estimulada a pesquisa 
envolvendo as redes e os grupos de alto nível de fora da região, mas 
especialmente, investimentos que visem fortalecer as instituições e os grupos 
lá existentes. 
Nesse sentido,  é   preciso  reconhecer   que   por   mais  relevante  que   
sejam   as contribuições   de   instituições   como   a   EMBRAPA,    o   INPA   
(Brasil),    ou   do   Instituto Humboldt   (Colômbia), dentre  outras, além da 
razoavelmente extensa rede de Universidades (congregadas   na   UNAMAZ)    é   
evidente   que   o   seu   peso   é   hoje   acentuadamente desproporcional, 
tanto em relação aos imensos desafios da Amazônia, quanto ao que dispõem 
as demais regiões dos países que a compartilham. 
Desse modo, a Amazônia Sul-Americana deve ser vista como um cenário 
no qual se desenvolvem vetores  que  são  simultaneamente convergentes  e  
  
 




divergentes, conforme  já apontamos   em  estudo   recente4.   Essas  
convergências  estão   claramente  expressas,   por exemplo,  no  vigoroso  
processo   de  integração  em  curso  e  que,  de  modo  geral,  está 
promovendo uma rápida e desejável modernização dessa região que se 
encontrava há poucos anos basicamente esquecida, maltratada ou 
marginalizada. Os vetores que têm impulsionado as divergências, por outro 
lado, também estão recrudescendo  e eles estão presentes, principalmente,  
nos  antigos e  aparentemente  insolúveis  problemas como  os  ilícitos  e  os 
conflitos em áreas remotas  e de fronteiras, os conflitos na Colômbia 
envolvendo as FARC (no coração da Amazônia) ou as migrações descontroladas 
de pequenos  e grandes agricultores e pecuaristas em áreas como as da Tríplice 
fronteira entre o Brasil, o Peru e a Bolívia, agravadas pelos conflitos da 
Amazônia boliviana. 
Finalmente, e o que mais tem preocupado  os governos  nacionais e a 
opinião pública da região,  subsiste  forte  percepção  de que  se encontra  em 
curso uma clara  tendência  de internacionalizaçãonão apenas do debate sobre 
o seu futuro, como também da sua ocupação, e que é revelada, 
empiricamente, pelo crescimento da atuação de grupos estrangeiros de todo 
tipo (ambientalistas, indigenistas e religiosos) e pela aquisição de enormes 
extensões de terras por parte de pessoas físicas e empresas estrangeiras nos 
últimos anos. Como se vê, são muitas as faces, o potencial e os problemas 
dessa fantástica região, mas não se pode perder de vista que é preciso 
distinguir neles o que é de fato estratégico e prioritário, isto é, ocupá-la e usá-
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